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1. Introdução 

 

A aposentadoria por idade rural, prevista no artigo 201, § 7º, da Constituição 

Federal de 1988, constitui um direito social fundamental destinado a assegurar 

proteção previdenciária aos trabalhadores do campo, como agricultores familiares, 

pescadores artesanais e extrativistas. Apesar do amparo legal, os altos índices de 

indeferimento administrativo evidenciam uma discrepância entre a norma e sua efetiva 

aplicação, uma vez que muitos segurados especiais enfrentam dificuldades na 

comprovação de sua atividade rural devido à exigência de documentos formais 

incompatíveis com sua realidade socioeconômica. Essa situação agrava a 

vulnerabilidade desses trabalhadores, que em sua maioria atuam em condições 

precárias e sem vínculo formal. 

Diante desse cenário, a pesquisa busca analisar os obstáculos que 

comprometem o acesso à aposentadoria rural, especialmente aqueles relacionados à 

burocracia administrativa e à falta de reconhecimento da informalidade no campo. O 

estudo pretende examinar tanto os aspectos jurídicos quanto os sociais que permeiam 

o tema, destacando a tensão entre a legislação previdenciária — que admite formas 

alternativas de comprovação — e a prática administrativa do INSS, marcada pela 

rigidez na análise documental. Como objetivo central, pretende-se investigar as 

causas dos recorrentes indeferimentos e avaliar em que medida as soluções judiciais 



  

 
 

podem contribuir para políticas previdenciárias mais inclusivas e compatíveis com a 

dignidade da pessoa humana. 

 

 

2. Materiais e métodos 

 

Este estudo adota abordagem qualitativa, de caráter descritivo e exploratório, 

com base em análise bibliográfica e documental. Foram consultadas fontes 

acadêmicas como livros doutrinários, artigos científicos, monografias, legislações, 

jurisprudências e normas relacionadas ao tema, de modo a assegurar um panorama 

amplo e consistente sobre a aposentadoria por idade rural e os obstáculos 

enfrentados pelos segurados especiais. 

A opção pela pesquisa bibliográfica justifica-se pela possibilidade de reunir e 

analisar criticamente conhecimentos já produzidos, identificando lacunas e apontando 

novas perspectivas. Essa metodologia, adequada para estudos que buscam examinar 

fenômenos complexos, permitiu a correlação entre teoria e prática, favorecendo uma 

compreensão aprofundada da realidade previdenciária e a proposição de caminhos 

que possam contribuir para a efetivação dos direitos dos trabalhadores rurais. 

 

3. Resultados e Discussões  

 

A análise documental e jurisprudencial realizada revelou padrões claros de 

indeferimento administrativo: as negativas de pedidos de aposentadoria por idade 

rural concentram-se em deficiências na comprovação do exercício de atividade rural, 

sobretudo pela ausência de documentos formais (CTPS, contratos, registros 

previdenciários), enquanto provas indiretas e testemunhais são subvalorizadas. 

Identificou-se, entretanto, que determinados documentos agropecuários — como 

DAP, notas fiscais de insumos, contratos de arrendamento e certidões de terra — 

quando apresentados de forma articulada, apresentam maior potencial probatório, ao 

passo que provas isoladas de natureza informal raramente bastam para o 

reconhecimento administrativo da condição de segurado especial. Observou-se, 



  

 
 

ademais, considerável heterogeneidade entre unidades do INSS quanto aos critérios 

de avaliação, o que reforça a inexistência de um procedimento uniformizado. 

Os achados apontam também para a escassez de assistência técnica e 

orientação jurídica aos segurados especiais no âmbito administrativo, fator que 

contribui para pedidos incompletos e indeferimentos recorrentes. A judicialização 

surge como caminho corretivo frequente: os processos que chegam ao Judiciário 

apresentam elevada taxa de êxito quando magistrados adotam interpretação mais 

ampla dos meios de prova, demonstrando que muitos indeferimentos administrativos 

decorrem de rigidez procedimental e não da ausência de prova material do labor rural. 

Contudo, a dependência da via judicial impõe custos temporais e financeiros ao 

segurado e sobrecarrega o sistema, revelando uma falha institucional no atendimento 

prévio e na resolução administrativa. 

Do ponto de vista normativo e social, os resultados evidenciam um hiato entre 

o enunciado constitucional que garante a aposentadoria por idade rural e a prática 

administrativa que, ao privilegiar formalidades, desconsidera a realidade da 

informalidade no campo. Essa distância operacional tem impactos socioeconômicos 

significativos: idosos rurais indeferidos enfrentam vulnerabilidade econômica, 

restrição de acesso a serviços básicos e agravamento de condições de vida, 

especialmente em comunidades remotas e com baixa escolaridade. Assim, a questão 

probatória não é meramente técnica, mas implica na efetivação de direitos 

fundamentais e na promoção da justiça social. 

Em face desses achados, recomenda-se a adoção de medidas práticas e 

políticas: elaboração e implementação de manuais e fluxos de trabalho padronizados 

para a instrução de pedidos de segurado especial; normatização explícita sobre o uso 

combinado de provas indiretas e testemunhais; capacitação continuada de servidores 

do INSS para avaliação contextualizada das provas; ampliação de ações de 

assistência técnica e parcerias institucionais (sindicatos, Defensoria, órgãos 

municipais) para apoio à instrução do processo; e criação de mecanismos 

administrativos de reavaliação pré-judicial que reduzam a necessidade de litígios. 

Essas medidas visam reduzir indeferimentos indevidos e conferir maior efetividade ao 

direito previdenciário rural. 

 



  

 
 

4. Considerações finais 

 

As considerações finais deste trabalho evidenciam que, apesar do amparo 

constitucional à aposentadoria por idade rural, persiste uma lacuna significativa entre 

o direito e sua efetivação prática: a ênfase administrativa em formalidades 

documentais, aliada à escassa assistência técnica, resulta em indeferimentos que 

penalizam a vulnerabilidade histórica dos trabalhadores rurais. Os achados indicam 

que a adoção articulada de provas agropecuárias, o reconhecimento normativo e 

procedimental das evidências indiretas e a oferta de orientação jurídica especializada 

podem fortalecer a instrução dos pedidos no âmbito administrativo, reduzindo a 

necessidade de judicialização e contribuindo para a concretização do princípio da 

dignidade da pessoa humana. 

Em termos de políticas e pesquisa futura, conclui-se que medidas 

administrativas padronizadas e capacitação de servidores são intervenções factíveis 

e potencialmente eficazes, mas que sua implementação deve ser acompanhada de 

avaliação empírica. Recomenda-se, portanto, a realização de estudos quantitativos e 

qualitativos complementares — com amostragem regional e entrevistas com 

segurados e servidores — para calibrar diretrizes técnicas, mensurar o impacto das 

ações de assistência e validar as propostas aqui apresentadas. Somente mediante 

essa articulação entre aperfeiçoamento procedimental e investigação empírica será 

possível transformar os marcos legais em resultados concretos de inclusão 

previdenciária no meio rural. 
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